
 

 

E O DADOS PESSOAIS PÚBLICOS? 
 

 

A LGPD estipula que o tratamento de dados pessoais disponíveis publicamente, sejam eles tornados 

públicos pelo próprio Titular ou disponibilizados por ente público, não deve ser compreendido como uma 

carta branca para uso irrestrito dessas informações – o princípio da finalidade aplicado às atividades de 

tratamento de dados pessoais deve prevalecer. Entretanto, o direito do Titular de receber informações 

claras e precisas sobre o tratamento de suas informações pessoais, bem como solicitar acesso a seus dados 

e exigir a correção de informações incorretas, continuam valendo mesmo na publicação dos dados. 

 

O tratamento de dados pessoais cujo acesso é público deve considerar a finalidade, a boa-fé e o interesse 

público que justificaram sua disponibilização. 

 

 

SOU SERVIDOR PÚBLICO E MEUS DADOS ESTÃO NO PORTAL DA 

TRANSPARÊNCIA. COM A LGPD ISSO MUDA? 
 

Não! 

 

A pessoa que decide ingressar no serviço público adere ao regime jurídico próprio da Administração 

pública, que prevê a publicidade de todas as informações de interesse da coletividade. 

 

A remuneração dos agentes públicos é informação de interesse coletivo e fortalece o controle social e, por 

isso, a princípio, não há mudança alguma determinada pela LGPD. 

 


